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ESTADO DO MARANHÃO
PODER JUDICIÁRIO

CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA 
Ofício-Circular nº 06/2009/GAB-CGJ
São Luís (MA), 02 de fevereiro de 2009.
Assunto: Competência delegada
Senhor(a) Juiz(a)
Objetivando atender a requerimento do Conselho da Justiça Federal (cópia anexa), solicito a Vossa Excelência que encaminhe a esta Corregedoria, no prazo de 5 (cinco) dias, dados estatísticos sobre os processos em tramitação no juízo de que é titular e/ou está respondendo decorrentes da competência delegada pelo art. 109, § 3º, da Constituição Federal de 1988
, e do art. 15, I, da Lei nº 5.010/66
.

Referidas informações, segundo noticiou o Conselho, visam subsidiar estudos para a definição das localidades onde deverão ser criadas varas federais ou serviços de juizados especiais federais itinerantes.
Atenciosamente,

Desembargador JAMIL DE MIRANDA GEDEON NETO

Corregedor-Geral de Justiça 

� Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar:


§ 3º - Serão processadas e julgadas na justiça estadual, no foro do domicílio dos segurados ou beneficiários, as causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, sempre que a comarca não seja sede de vara do juízo federal, e, se verificada essa condição, a lei poderá permitir que outras causas sejam também processadas e julgadas pela justiça estadual.





� Art. 15. Nas Comarcas do interior onde não funcionar Vara da Justiça Federal (artigo 12), os Juízes Estaduais são competentes para processar e julgar: 


I - os executivos fiscais da União e de suas autarquias, ajuizados contra devedores domiciliados nas respectivas Comarcas; 


II - as vistorias e justificações destinadas a fazer prova perante a administração federal, centralizada ou autárquica, quando o requerente fôr domiciliado na Comarca; 


III - os feitos ajuizados contra instituições previdenciárias por segurados ou beneficiários residentes na Comarca, que se referirem a benefícios de natureza pecuniária. 


Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no art. 42 desta Lei e no art. 1.213 do Código de Processo Civil, poderão os Juízes e auxiliares da Justiça Federal praticar atos e diligências processuais no território de qualquer dos Municípios abrangidos pela seção, subseção ou circunscrição da respectiva Vara Federal.� HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2003/L10.772.htm" \l "art15p" �(Incluído pela Lei nº 10.772, de 21.11.2003)�
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